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A tabela seguinte resume o número de créditos (UC e ECTS)
atribuído a cada área científica do programa doutoral. A definição
de um plano de estudos individual é da responsabilidade da comissão
científica do ProDEI, ouvido o orientador, se este já tiver sido
nomeado:

Sigla Área científica UC ECTS (*)

ACSOR Arquitectura de Computadores, Sistemas
Operativos e Redes . . . . . . . . . . . . . . . . 12 30

CTP Ciências e Tecnologia da Programação 15 37,5
ES Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . 6 15
IM Interação e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . 6 15
SI Sistema de Informação . . . . . . . . . . . . . . . 9 22,5

SInt Sistemas Inteligentes . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 37,5
TM Temas Multidisciplinares . . . . . . . . . . . . . 9 22,5

(*) Unidades ECTS usadas para efeitos de equivalência ao abrigo de programas de
intercâmbio ERASMUS.

9 de Junho de 2005. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 6297/2005 (2.a série). — Por despacho reitoral de 7
de Junho de 2005 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi aprovada a propina de
E 1200 para o ano lectivo de 2005-2006 relativa ao curso de pós-
-graduação em Bioinformática da Faculdade de Ciências desta
Universidade.

9 de Junho de 2006. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Despacho (extracto) n.o 14 150/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2005 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria da Conceição Bouça Mariano, técnica profissional de 2.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade —
nomeada definitivamente técnica profissional de 1.a classe da mesma
área e Instituto com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Junho de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Direito

Despacho n.o 14 151/2005 (2.a série). — Por despacho de 26
de Maio de 2005 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Direito da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Paulo Jorge Fonseca Ferreira da Cunha, professor catedrá-
tico — anulada a equiparação a bolseiro no País no dia 26 de Maio
de 2005.

9 de Junho de 2005. — A Secretária, Rosa Cardoso.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 6298/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado
por despacho da presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto de 21 de Maio de 2005, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de uma
vaga de técnico profissional de 1.a classe de biblioteca e documentação
do quadro da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido apenas para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Ao técnico profissional de biblioteca e documentação cabe
o exercício das funções descritas no mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade

dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, na Via
Panorâmica, sem número, 4150 Porto.

6 — Área de recrutamento — ao concurso podem candidatar-se
todos os que possuam a qualidade de funcionário, independentemente
do serviço ou organismo a que pertençam, e pelo menos três anos
na categoria de técnico profissional de 2.a classe de biblioteca e docu-
mentação classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, na qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Fluência e expressão verbais;
c) Sentido crítico;
d) Capacidade de auto-avaliação profissional.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

7.4 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas.

8 — Candidaturas:
8.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, na ou para
a Faculdade de Letras da Universidade do Porto, sita na Via Pano-
râmica, sem número, 4150-564 Porto, requerimento dirigido à pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Letras do Porto, dele
constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (cursos, acções de formação, seminá-

rios relevantes para a área posta a concurso);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertencem, natureza do vínculo
e antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

e) Classificação de serviço, contendo a sua expressão quanti-
tativa, reportada aos anos exigidos como requisito especial
de admissão ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos cursos de formação rea-

lizados;
d) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional,
antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço com a sua expressão quan-
titativa respeitante ao número de anos exigidos como requisito
especial de admissão a concurso.

8.3 — Ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b) a d) do número anterior os funcionários da Facul-
dade de Letras desde que se verifique a existência de dados nos res-
pectivos processos individuais.

9 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos bem como
a lista de classificação final serão afixadas na Secção de Pessoal da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, quando for caso disso,
nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.
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10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof. Doutor Hélder Trigo Gomes Marques, pro-
fessor auxiliar e vice-presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciado João Emanuel Cabral Leite, director de serviços
de Documentação e Informação da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto.

Licenciada Isabel Maria Alvim Pereira Leite Cabral Leite,
assessora principal de biblioteca e documentação da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Isabel Macedo do Vale Grijó Ortigão de
Oliveira, assessora principal de biblioteca e documentação
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Licenciada Maria Helena Rodrigues Vaz de Miranda, téc-
nica superior de 1.a classe de biblioteca e documentação
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

2 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
de Lurdes Correia Fernandes.

Despacho n.o 14 152/2005 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2005 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Amélia Maria Polónia da Silva, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
períodos de 14 a 19 de Junho e de 5 a 10 de Julho de 2005.

6 de Junho de 2005. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 14 153/2005 (2.a série). — Por despacho de 3
de Junho de 2005 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Paula Cristina Menino Duarte Homem, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País
no dia 18 de Maio de 2005.

6 de Junho de 2005. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 154/2005 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Engenharia Electrotécnica e de Computadores pela Universidade Téc-
nica de Lisboa através do Instituto Superior Técnico, requeridas pelo
Doutor José Alberto Rosado dos Santos Victor:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Giulio Sandini, professor catedrático da Universi-
dade de Génova, Itália.

Doutor Michael Athans, professor catedrático do Massa-
chussets Institute of Technology, Estados Unidos da
América.

Doutor José Manuel Fonseca de Moura, professor cate-
drático da Carnegie Mellon University, Estados Unidos
da América.

Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Aurélio Joaquim de Castro Campilho, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Luís Pereira de Quintanilha e Mendonça Dias Tor-
res Magalhães, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Henrique Martins Borges de Almeida, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Lage de Miranda Lemos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Victor Alberto Neves Barroso, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

6 de Junho de 2005. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 6299/2005 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado
por despacho de 19 de Maio de 2005 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, proferido por dele-
gação de competências, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do quadro do pessoal
não docente da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 143/90, de 21 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas e constantes do mapa II anexo
ao despacho reitoral de 8 de Outubro de 2001, n.o 21 969/2001 (2.a
série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de
Outubro de 2001.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso obedece ao disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional: exercer funções de natureza executiva
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativamente a uma ou mais áreas
administrativas.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Avenida da Universidade Técnica, Pólo Universitário,
Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Requisitos gerais — serem funcionários e satisfazerem as con-
dições estabelecidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — cumulativamente com o disposto no
parágrafo anterior, estejam dentro das condições estabele-
cidas na alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, a saber:

Permanência na categoria de assistente administrativo prin-
cipal, com pelo menos três anos de serviço e classificação
de serviço não inferior a Bom;

Exercício de funções idênticas às do lugar a prover, pelo
período mínimo de tempo referido na alínea anterior.


